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Le bien et le mal dans les ‘Disputationes metaphysicae’ de 

Francisco Suarez 

 
Résumé: Suarez (1548-1617) donne dans les ‘Disputationes Metaphysicae’ – 

Disp. 10 et 11 - une explication méthaphysique du term ‘bien’ et du term contraire 

‘mal’. ‘Bien’ est un attribut transcendental, c´est-à-dire, un predicat que est dit de 

tous les êtres réels. Il signifie la perfection et la convenance d’un être réel. ‘Mal’ 

signifie une privation de perfection ou une inconvenance. La signification 

métaphysique de ces mots est le fondement de leur usage moral. 

 
Mots-clé: Metaphysique. Être reel et de raison. Transcendentaux. Bien et mal. 

 

 

Nas ‘Disputas Metafísicas’, Francisco Suarez (1548-1617) 

pretende apresentar um tratado sistemático de Metafísica. Com esta 

intenção, ele ordena os temas da seguinte maneira: objeto, abrangência, 

unidade, finalidade e utilidade desta ciência; a unidade de seu objeto; 

suas propriedades; suas causas e suas diferentes espécies. Assim, 

depois de ter definido que a Metafísica trata do ‘ente real enquanto tal’ 

(Disp. 1) e de ter mostrado qual tipo de unidade cabe a este conceito 

(Disp. 2), passa a discutir as ‘propriedades’ do ente real enquanto tal, 

ou seja, passa a discutir os chamados ‘atributos transcendentais’, que 

cabem a todo e qualquer ente real (Disp. 3-11). Seriam três os atributos 

transcendentais: uno, verdadeiro e bom. Todo ente, se é real, é uno, é 

verdadeiro e é bom. Para Suarez, portanto, cabe primeiramente à 

Metafísica, a ciência que trata do ente real enquanto tal, esclarecer o 

significado do termo ‘bom’ assim como o do termo contrário ‘mau’. 

Como veremos, sem este esclarecimento da Metafísica, o uso dos 

termos ‘bom’ e ‘mau’ no discurso moral parecerá arbitrário e sem 

fundamento, pois o significado deles no discurso moral é derivado e 

dependente do significado primário, cuja explicação se encontra na 

Metafísica. 
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Este artigo pretende apresentar qual é, segundo o Doutor Exímio, 

este significado primário dos termos ‘bom’ e ‘mau’. Falarei 

rapidamente em primeiro lugar dos chamados ‘entes de razão’ (disp. 

54) e, em seguida, dos chamados atributos transcendentais em geral 

(Disp. 3). Depois tratarei do atributo transcendental ‘bom’ (disp. 10) 

para, por fim, falar do seu contrário ‘mau’ (disp. 11)1. 

 

I 

 

Para Suarez, o ser humano é capaz de pensar em entes que não 

existem e que nem mesmo podem existir, como se existissem. 

Pensamos, por ex., ‘este homem é cego’ como se o ‘ser cego’ existisse 

realmente no homem e não fosse, pelo contrário, uma não-existência. 

Pensamos ‘uma coisa é igual a si mesma’, como se existissem duas 

coisas, as quais seriam comparadas uma com a outra, e não se tratasse 

de fato de uma única e mesma coisa. Pensamos na ‘quimera’, como se 

existisse um animal, cuja existência é impossível, na medida em que 

suas partes são incompatíveis umas com as outras. Estes entes são os 

chamados ‘entes de razão’, pois só existem enquanto projeções da 

mente humana. Propriamente não são ‘entes’, pois propriamente 

falando só é ‘ente’ o ‘ente real’, isto é, aquilo que existe ou é capaz de 

existir, o que não acontece com estes ‘entes de razão’2. 

Isto ocorre porque tudo o que o intelecto concebe, ele o concebe 

como um ente e não é capaz de conceber nada a não ser como ente. 

Assim, ao tentar conhecer aquilo que não é nem pode ser – a cegueira, 

                                                           
1 Nas Disputationes Metaphysicae Suarez prefere usar os termos ‘bonum‟ et ‘malum‟ no 

sentido concreto de „bom‟ e „mau‟ a usá-los no sentido abstrato ‘bem’ e ‘mal’, pois os termos 

concretos designam uma propriedade ou uma afecção junto com o sujeito e não separadas 

dele. Cf. Darge, Rolg. Suárez’ transzendentale Seinsauslegung...pg.380: Der konkrete 

Terminus erhält hier deshalb den Vorzug vor dem abstrakten, weil er nicht eine Eigenschaft 

oder ein Verhältnis an sich bezeichnet, sondern dazu noch das betrrefende Subjekt‟. Assim, 

usarei preferencialmente os termos concretos ‘bom’ e mau’, mesmo que por razões de estilo 

use eventualmente os termos abstratos ‘bem’ e ‘mal’.  
2 Disputationes Metaphysicae . 54 , 1, 4-10. 
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o vazio, o próprio nada, etc. – ele vai concebê-lo como um ente. 

Também, ao tentar conhecer uma coisa simples, muitas vezes o ser 

humano não é capaz de concebê-la tal como ela é em si mesma e 

começa a estabelecer distinções e relações que não existem na própria 

coisa. Ao fazer isto, o ser humano vai conceber estas distinções e 

relações como entes. Por fim, ao juntar coisas que não existem juntas e 

que não podem existir juntas, ele vai conceber tal união inexistente e 

impossível como um ente. Pois, o nada enquanto nada é inconcebível 

pelo intelecto humano e tudo o que ele concebe, o concebe como ente.3  

Não se deve, portanto, considerar como real tudo que é concebido 

pela mente humana. Os ‘entes de razão’, mesmo sendo concebidos 

como entes, não são entes reais e não possuem nem podem possuir 

nenhuma existência além daquela projetada pela mente humana. 

 

II 

 

Isto se aplica aos chamados ‘atributos transcendentais’, isto é, 

àqueles predicados que podem ser atribuídos a todo e qualquer ente e 

que, portanto, são convertíveis com o ente: uno, verdadeiro e bom.  

O problema destes predicados é o seguinte: Por um lado, não 

podem ter exatamente o mesmo significado que ‘ente’, pois, ao dizer, 

por ex., ‘todo ente é uno’ não estamos querendo pura e simplesmente 

dizer ‘todo ente é ente’, mas estamos querendo dizer algo diferente. Por 

outro lado, se estamos querendo dizer algo ao dizer ‘todo ente é uno’, 

então o termo ‘uno’ significa algo; logo, significa um ente, pois se não 

significasse um ente, não significaria nada. O termo ‘uno’ não pode, 

portanto, ter o mesmo significado que o termo ‘ente’, mas também não 

pode ter um significado totalmente diferente4. Assim surge a questão: o 

que estamos dizendo quando se diz ‘todo ente é uno’? 

                                                           
3 Disp. 54, 1 , 4-10; Disp. 2,2, 8.  
4 Disp. 3, 1,1. 
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Para Suarez, a resposta é a seguinte: há predicados que indicam 

uma propriedade realmente distinta da coisa à qual é atribuída, isto é, 

indicam uma distinção real. Por ex. no juízo ‘uma parede é branca’ 

atribuímos um predicado a um sujeito e o ‘ser parede’ é realmente 

distinto do ‘ser branco’. Mas há predicados que indicam uma 

propriedade que só é distinta no modo como nossa mente considera a 

coisa, isto é, só indicam uma distinção de razão. Por ex. duas paredes 

são iguais pois têm dois metros de altura; no juízo ‘estas quantidades 

são o fundamento da igualdade entre as paredes’ também atribuímos 

um predicado a um sujeito, mas o ‘ser esta quantidade’ não é 

realmente distinto do ‘ser fundamento da igualdade’; só são distintos 

pelo modo diferente através do qual a mente considera aquilo que na 

coisa é o mesmo5. 

A presença de uma distinção de razão não significa, portanto, que 

os predicados usados estejam descrevendo coisas realmente distintas. 

Mas isto não significa que estejam descrevendo algo totalmente 

fictício e sem nenhum fundamento real6. Este é o caso dos atributos 

transcendentais. Quando se diz ‘todo ente é uno’, não se está 

atribuindo ao ente uma propriedade realmente distinta dele, pois 

‘unidade’ e ‘entidade’ só são distintas pelo modo diferente através do 

qual a mente considera a mesma coisa. Isto, porém, não significa que 

o termo ‘uno’ seja uma pura ficção da mente, sem nenhum 

fundamento real. O ente continuaria a ser uno nele mesmo, ainda que 

nenhuma mente pense em tal unidade7. 

Tal é o caso também dos atributos ‘verdadeiro’ e ‘bom’. Quando 

se diz ‘todo ente é verdadeiro’ e ‘todo ente é bom’, não se está 

atribuindo ao ente uma propriedade realmente distinta dele, pois 

‘verdade’ e ‘bem’ só são distintos da ‘entidade’ pelo modo diferente 

através do qual a mente considera a mesma coisa. Tais ‘propriedades’ 

                                                           
5 Disp. 3, 1,5. 
6 Disp. 3, 1, 6. 
7 Disp. 3, 1, 8-10. 



O bem e o mal nas ‘Disputas Metafísicas’ de Francisco Suarez 

190  Educação e Filosofia, Uberlândia, v. 32, n. 64, p. 185-212, jan./abr. 2018. ISSN 0102-6801 

não são no real diferentes do ente. Mas elas também não são puras 

ficções da mente. Elas explicam algo que está realmente presente no 

ente. Ainda que nenhuma mente cogite tais propriedades, o ente 

continuaria a ser verdadeiro e bom8.  

O atributo ‘uno’ indica uma negação, a saber, que todo ente é não-

dividido; os atributos ‘verdadeiro’ e ‘bom’ parecem indicar uma 

relação – pelo menos possível - com algo exterior, a saber, que todo 

ente pode ser conhecido e que todo ente pode ser amado, o que supõe 

algo exterior ao ente que poderia conhecê-lo ou amá-lo. Ora, como 

vimos acima, muitas vezes concebemos como entes privações e 

negações, que não indicam nada real, ou relações, que não existem nas 

próprias coisas, mas só no modo como as concebemos. Assim, ‘uno’, 

‘verdadeiro’ e ‘bom’ não indicam algo real distinto do próprio ente. 

Mas isto não significa que o que eles descrevem seja uma pura ficção. 

Eles descrevem algo real, o próprio ente. A distinção entre eles não é 

real e só existe em nossa mente, mas tem uma base na coisa. É aquilo 

que ele chama de ‘distinctio rationis raciocinatae‟.9  

 

III  

 

Suarez, na Disputa 10, pretende explicar em detalhe o atributo 

transcendental ‘bom’. Segundo ele, não é preciso mostrar que ‘Todo 

ente é bom’. Isto já é suficientemente atestado tanto pela fé cristã, pois 

as Escrituras Sagradas dizem no livro do Gênesis que Deus viu a 

bondade em todas criaturas, quanto pela filosofia racional, pois 

                                                           
8 Disp. 3, 1, 8. „Dico primo ens ut ens non posse habere veras et omnino reales passiones 

positivas ex natura rei ab ipso distinctas‟; Disp. 3,1,10 „Dico secundo, ens inquantum ens 

habere aliquas proprietates seu atributa, quae non sunt per rationem conficta,se vere et in re 

ipsa de illo praedicantur‟ ; Disp. 3,1,10 ‘haec attributa (entis inquantum ens) non... 

significare possunt entia rationis in rigore sumpta‟. 
9 Disp. 3, 1, 11; Disp. 7,1,4,„(...) alio ergo sensu dici potest distinctio rationis ratiocinatae: 

rationis quidem, quia actu et formaliter non est in rebus, sed per rationem fit ut excogitatur, 

ratiocinatae vero, quia non est omnino ex mero opere rationis, sede ex ocasione, quam res 

ipsa praebet , circa quam mens ratiocinatur. 
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Aristóteles disse que bom é aquilo para o que uma coisa tende e a 

experiência nos mostra que todas as coisas tendem para algo, de modo 

que haveria um bem em todas as coisas. O que é preciso explicar é o 

significado do termo ‘bom’ para que se possa entender como ele pode 

ser atribuído a todos os entes10. 

Depois de expor e rejeitar várias opiniões sobre o significado da 

palavra ou do termo ‘bom’11, Suarez apresenta sua primeira solução: 

quando dizemos que um ente é ‘bom’, estamos dizendo que aquele ente 

possui uma perfeição e que há em outro ente uma inclinação ou 

capacidade para esta perfeição; em outras palavras, ‘bom’ significa 

duas coisas concomitantemente: a perfeição do ente e a conveniência 

desta perfeição para outro12. 

Por um lado, ‘bom’ é sinônimo de ente, pois significa a perfeição 

do ente. Não há como conceber um ente sem conceber sua perfeição, 

pois não só a essência do ente é uma perfeição, mas também o próprio 

‘ser’ (a existência) do ente é uma perfeição. Assim, ao se conceber um 

ente, se concebe sua perfeição e ao se conceber uma perfeição, se 

concebe um ente. Com efeito, o termo ‘perfeito’ significa ‘aquilo a 

que não falta algo’ e o termo ‘ente’ ‘aquilo que é’; ora, não é possível 

                                                           
10 Disp. 10, proêmio.  
11 Disp. 10, 1, 1-11. 
12 Disp. 10, 1,12. ‘Dicendum ergo est, bonum supra ens solum posse adere rationem 

convenientiae, quae non est proprie relatio, sed solum connotat in alio naturam habentem 

naturalem inclinationem, capacitatem, vel conjunctionem com tali perfectione; unde bonitas 

dicit ipsam perfectionem rei, connotando praedictam convenientiam , seu denotationem 

consurgentem ex coexistentia plurium‟. Cf. Darge, Rolf. Suárez transzendentale ..., pg. 333: „ 

(Suárez) greift auf das Interpretament zurück, das ihm bereits in der Lehre von 

tranzendentalen Wahren dazu diente, den überkommenen relationalen Begriff des Wahren in 

eine Konzeption umzuformen, die einen wechselseitigen Zusamenhang von Dingen ohne 

eigentliche Beziehung ausdrückt: das ockhamistische Lehrstück von konnotativen Termini. 

(...) „convenientia‟ verweist dabei weder auf eine rein begriffliche Struktur noch auf eine 

Beziehung , die als distinkte Realität besteht, sondern auf ein anderes Dinge oder ein Dinge 

als anderes, das und insofern es in seiner Natur eine natürliche Neigung zu, 

Aufnahmefähigkeit für oder Verbindung mit der in recto bezeichneten Vollkommenheit hat.‟; 

pg. 334: „ „Gutes‟konnotiert im Sinngehalt der convenientia keinerlei Relation, sondern einen 

Gegenstand , der und insoweit er seiner Natur gemäss auf das in erster Linie Bezeichnete 

ausgerichtet oder mit diesem verbunden ist‟. 
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que algo seja o que é e que lhe falte algo para que seja o que é e não é 

possível que não falte nada para que algo seja o que é e que ele não 

seja o que é. Conceber ‘ente’ e conceber ‘perfeito’ é, portanto, 

conceber exatamente a mesma coisa. Por um lado, portanto, ao dizer 

‘este ente é bom’, só estamos dizendo ‘este ente é um ente’, pois 

‘bom’, por um lado, significa a perfeição do ente. E neste sentido, 

quanto maior for a entidade do ente, quanto maior for a perfeição do 

ente, tanto maior será sua bondade.13 

Por outro lado, ‘bom’ significa a conveniência de um ente, isto é, 

que há outro ente que possui a capacidade e a inclinação para este ente. 

Neste sentido, dizer que ‘este ente é bom’ significa que outro ente tende 

de algum modo para ele ou que outro ente é de algum modo capaz dele. 

Neste sentido, o termo ‘bom’ não é totalmente sinônimo do termo 

‘ente’ e se distingue dele de algum modo.14           

Estas duas significações, entretanto, não podem ser separadas. O 

termo ‘bom’ não pode significar somente a perfeição do ente sem 

nenhuma referência à conveniência dele. Pois quando dizemos ‘este 

ente é bom’, não estamos dizendo somente ‘este ente é um ente’, o que 

seria o caso, se ‘bom’ significasse somente a perfeição do ente. O termo 

‘bom’ precisa, portanto, significar, além da perfeição do ente, a 

conveniência dele, se ele não é um termo vão e se o princípio ‘todo ente 

é bom’ não é uma tautologia vazia. Mas também não é possível que o 

termo ‘bom’ signifique somente a conveniência do ente sem uma 

referência à perfeição dele, pois a conveniência não é algo realmente 

distinto do ente, é a própria perfeição do ente concebida como aquilo 

para o qual outro ente tende ou do qual outro ente é capaz.  Quando 

dizemos, por ex., que saúde é algo ‘bom’ para o animal, estamos 

dizendo que o animal é capaz dela e tende de algum modo para ela, mas 

é capaz dela mesma e não de algo distinto dela; ele tende para ela 

mesma e não para algo distinto dela. Assim, a conveniência de um ente 

                                                           
13 Disp. 10, 1, 14-15; 10, 3.3. 
14 Disp. 10, 1,14.  
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não é algo realmente distinto dele. A distinção que fazemos entre a 

perfeição do ente e sua conveniência só aparece porque nossa mente 

concebe a mesma coisa de modos diferentes, isto é, a perfeição do ente 

nele mesmo e a perfeição do ente enquanto algo para o que outro ente 

tende ou do qual outro ente é capaz. Assim, não faz sentido dizer que 

um ente é conveniente sem pensar simultaneamente na perfeição dele, 

pois a conveniência é a perfeição concebida sob certo aspecto15. O 

termo ‘bom’, portanto, significa concomitantemente a perfeição do ente 

e sua conveniência e as duas significações não podem ser separadas 

uma da outra.  

Mas, se o termo ‘bom’ tem esta significação inseparável, como 

podemos dizer ‘todo ente é bom’? Com efeito, é evidente que todo ente 

possua uma perfeição própria, mas não é evidente que todo ente seja 

conveniente para outro.  Suarez responde: todos os entes são bons em si 

mesmos, pois possuem em si mesmos uma perfeição própria; esta 

perfeição torna o ente conveniente em primeiro lugar para si mesmo, 

pois todo ente tem uma tendência para si mesmo. Assim ao dizer ‘todo 

ente é bom’ estamos em primeiro lugar dizendo que todo ente possui 

sua perfeição própria e concomitantemente que ele tem uma inclinação 

para sua própria perfeição16. 

Podemos explicar esta ideia com um exemplo: dizemos que o 

saber é algo ‘bom’ para o ser humano, pois é um ente, uma perfeição, 

para a qual o ser humano tem uma inclinação; ora, se podemos falar 

que o ser humano tem uma inclinação para a ciência, que é uma 

perfeição acidental, com maior razão ainda podemos dizer que ele tem 

                                                           
15 Disp. 10, 1, 6. ‘Res ergo bona alteri non potest denominari bona ab aliquo modo reali et 

absoluto ex natura rei distincto ab entitate eius, quia huiusmodi res praecise concepta in sua 

entitate ratione illius est conveniens ei cui bona dicitur, ut sanitas per seipsam et non ratione 

alicuius modi superadditi est conveniens animali ...‟. 
16 Disp. 10, 1, 18 ‘Unde necesse est, res etiam illas, quae absolute et secundum se dicuntur 

bonae, sic denom.inari, quia habent perfectionem sibi convenientem et appetibilem et ita 

etiam fit ut bonum hoc modo significet perfectionem existentem in tal ire, connotando in 

eadem re capacitatem, inclinationem seu naturalem conexionem com tali perfectione‟; V. 

Disp. 10, 3,4. 
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uma inclinação para sua forma substancial ‘ser humano’. A forma 

substancial ‘ser humano’ é tão ou mais conveniente para o ser humano 

do que a forma acidental ‘ciência’ e ele tem uma inclinação igual ou 

maior para ela. O fato de que ela não pode ser separada dele não torna a 

conveniência dela menor. Assim, quando se diz ‘todo ente é bom’, 

estamos dizendo primeiramente que ele é perfeito a seu modo e que ele 

convém a si mesmo, isto é, que ele tem uma inclinação a ser o que ele 

é. Sem esta perfeição própria e sem esta inclinação para ela, nenhum 

ente seria o que ele é.  

Assim vemos que os termos ‘ente’ e ‘bom’ não significam coisas 

realmente distintas. No real, estes termos significam a mesma coisa 

concebida de modos distintos pela mente. O termo ‘bom’ significa o 

ente e significa concomitantemente a conveniência do ente consigo 

mesmo. Tal conveniência não é algo realmente distinto do ente, pois o 

ente tende para ele mesmo. Mas ela é concebida como se fosse algo 

distinto. Neste sentido, o termo ‘bom’ é um ente de razão, mas isto não 

significa que ele esteja descrevendo algo totalmente fictício. Assim 

como o termo ‘uno’, o termo ‘bom’ descreve algo real no ente, mas que 

não é realmente distinto dele.  

 

IV 

 

Tendo explicado o significado geral do termo ‘bom’ e em que 

sentido se pode dizer que ‘todo ente é bom’, Suarez passa a 

esclarecer a relação deste termo com os termos que costumam estar 

associados a ele. 

Em primeiro lugar, ‘apetecível’: assim como ‘bom’ e ‘ente‘ são a 

mesma coisa no real, assim também ‘bom’ e o ‘apetecível’ são na coisa 

o mesmo, pois o nada apreendido como nada não pode mover um 

apetite; é sempre um ente que o move, ou seja, sua perfeição e sua 

conveniência para com aquele apetite. Mas o termo ‘bom’ significa o 

ente concebido pela mente como perfeito e conveniente e o termo 
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‘apetecível’ significa o mesmo ente concebido como algo que pode 

mover um apetite. ‘Bom’ e ‘apetecível’ são, portanto, distintos só pelo 

modo como a mente concebe. Assim sendo, uma coisa só é apetecível, 

porque ela é boa e não o contrário. Não há como um ente ser apetecível 

sem supor sua entidade e sua bondade, mesmo que o ‘ser apetecível’ 

sempre acompanhe o ‘ser bom’.17 

Mesmo quando o intelecto humano se engana e mostra ao apetite 

algo que não é verdadeiramente bom, mas só aparentemente bom, o que 

move o apetite é a aparência de bem. Aqui também não se pode dizer 

que algo é bom, porque é apetecido, pois aquilo só foi apetecido porque 

foi apreendido como bom18. 

Em segundo lugar, ‘fim’: também ‘bom’ e ‘fim’ significam na 

coisa o mesmo, pois ‘fim’ é aquilo para o que uma coisa tende. Sempre 

se tende para algo, isto é, para um ente perfeito e conveniente a seu 

modo, isto é, para algo ‘bom’. Mas enquanto ‘bom’ significa o ente 

concebido pela mente como perfeito e conveniente, o termo ‘fim’ 

significa o mesmo ente concebido como aquilo para o qual se tende 

como causa final. Assim também, algo só é um fim porque é bom e não 

o contrário. Ser um fim supõe entidade e bondade, mesmo que ‘ser fim’ 

sempre acompanhe o ‘ser bom’ 19 

                                                           
17 Disp 10,1,19. ‘(...)haec causalis vera est: quia res est bona, ideo est apetibilis; sicut haec 

etiam causalis est vera: quia res est lucida et colorata, ideo est visibilis...‟. Cf. Darge, Rolf. 

Suárez‟ transzendentale ... p. 326-327: ‘ ‘Appetibile‟ bedeutet eine äussere Bennenung von 

der Strebekraft her, die eine Beziehung der Strebekraft auf das so Benannte ausdrückt. Eine 

solche Beziehung kann nicht als innerlich konstituierendes Element im Formalobjekt der 

Strebekraft – als welches traditionell das Gute angenommen wird – enthalten sein ; denn 

dasjenige, wodurch ein Gegenstand ein Streben auf sich zieht, ist nicht die Bezienhung der 

betreffenden Strebekraft, sondern eine ihm eigene Bestimmtheit. Wohl aber lässt sich ein 

unmittelbar Zusammenhang zwischen jenem Formalobjekt und dem Sinngehalt der 

Appetibilität feststellen (...) Appetibilität kann daher als notwendig begleitende Bedingung 

jenes Formalobjekts, also als eine Eigentümlichkeit des Guten, angesehen werden(...) Suárez 

übernimmt diese ganz Erklärung‟. 
18 Disp. 10, 2, 1,  
19 Disp. 10,1,21 , especialmente ‘si formaliter sumatur habitudo ac denominatio finis, illa non 

est de ratione boni, sed ad illam consequi potest‟. Cf. Darge,Rolf. Suárez‟ transzendentale ..., 

pg. 315:‟Der Versuch , Suárez‟  Konzeption in die Linie der hochscholastischen Entwürfe zu 
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Mas quando se estabelece entre os entes uma relação de meio e fim, 

o meio é dito ‘bom’, mas não é dito ‘fim’, havendo aqui uma distinção 

entre meio e fim. Isto pode ser explicado do seguinte modo: um meio 

pode ser chamado ‘bom’, pois é um ente conveniente para um fim, mas 

não deve neste contexto ser chamado de ‘fim’, pois a tendência que 

existe para o meio não é absoluta. Ela dependente da tendência para o 

ente que é o fim último do movimento, por assim dizer. Neste contexto, 

portanto, geraria confusão chamar o meio de ‘fim’.20 

Resumindo: todo ente é bom, pois não há como algo ser sem 

alguma perfeição própria e sem que ele seja conveniente, sem que ele 

seja um fim, pelo menos para si mesmo, e sem que ele seja apetecido 

pelo menos por si mesmo. Evidentemente, quando se fala de ‘apetite’, 

não se está projetando sobre os entes inanimados (como o ar, a água) 

‘desejos’ presentes nos entes animados (como os gatos), nem atos de 

vontade presentes somente nos entes racionais, mas se está falando de 

‘tendências’. Com efeito, todo ente, mesmo os inanimados, tem 

tendências, no mínimo para ser aquilo que eles são. Se eles não 

tivessem nenhuma tendência, não seriam aquilo que são. Se a água, por 

ex., não tivesse a tendência a ser líquida sob determinadas condições de 

temperatura e pressão, ela não seria água21.    

Neste sentido, podemos falar de um ‘bem natural’, que é comum a 

todos os entes e de um ‘bem moral’, presente somente nos entes 

racionais. Mas para entender isto, devemos antes esclarecer outra 

distinção entre ‘pura e simplesmente bom’ e ‘bom sob certo aspecto’.  

                                                                                                                                     
stellen – und insbesondere der Versuch , sie in die thomistische Lehrtradition einzuordnen – 

trifft jedoch auf Schwierigkeiten. (...) dazu gehört die Annahme, dass „Gutes‟ seinem 

eigentümlichen Sinngehalt nach der Charakter des Erstrebenswerten oder der Zielursache 

zum Ausdruck bringt.‟  
20 Disp. 10, 1,21; 10,2,24-25. 
21 Disp. 10, 2, 27. ‘Nam bonum honestum naturale proprie reperitur in inferioribus rebus, non 

solum sentientibus sed etiam inanimatis; nam in omnibus reperitur perfectio aliqua quae per 

se terminat appetitum animalem vel naturalem, ut est ipsum esse vel conservari quod 

quaelibet res appetit.‟ 
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Um ente pode ser ‘pura e simplesmente bom’ e pode ser ‘bom sob 

certo aspecto’. Cabe lembrar que ‘bom’ significa perfeito e ‘perfeito’ 

significa aquilo ao que não falta nada.  Portanto, num primeiro sentido, 

‘pura e simplesmente bom’ seria só Deus, o ente máximo, que possui 

toda entidade e perfeição possível e, portanto, só a ele propriamente 

falando não falta nada. Os entes criados, neste sentido são bons só ‘sob 

certo aspecto’, na medida em que ‘participam’ da entidade e da 

perfeição de Deus. Mas em outro sentido, podemos também chamar os 

entes criados de ‘pura e simplesmente bons’, na medida em que eles 

possuírem toda a perfeição possível de que são capazes de acordo com 

sua espécie. Há, com efeito, entes, que são capazes de adquirir 

perfeições acidentais além daquela que possuem por serem tal 

substância. Se estes entes possuem estas perfeições acidentais, então 

eles podem ser chamados ‘pura e simplesmente bons’, pois são 

perfeitos segundo sua espécie, isto é, são tudo o que são capazes de ser 

e não lhes falta nada, segundo sua espécie. Quando estes entes não 

possuem todas as perfeições acidentais de que são capazes, então eles 

devem ser chamados bons só ‘sob certo aspecto’, isto é, na medida em 

que possuem só a perfeição de serem tal forma substancial. Com efeito, 

estes não são perfeitos segundo sua espécie, pois lhes falta algo22.  

Um cavalo, por ex., que está doente e não corre, não é ‘pura e 

simplesmente’ um bom cavalo, pois ele não possui todas as perfeições 

acidentais que um cavalo é capaz de possuir segundo sua espécie. Mas 

continua sendo bom ‘sob certo aspecto’, na medida em que continua 

sendo um cavalo. 

No caso do ser humano, ele sempre será bom ‘sob certo aspecto’, 

enquanto for um ser humano, pois sempre possuirá sua perfeição 

substancial, mas ele só será ‘pura e simplesmente bom’ se ele possuir as 

perfeições – seja qual for o motivo disto- não é ‘pura e simplesmente’ 

bom, pois, segundo sua espécie, lhe falta algo. 

                                                           
22 Disp. 10, 2, 34-35. 
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 Chegamos então à distinção entre bem natural e bem moral. Um 

ente é um bem ‘natural’, se ele é conveniente a uma determinada 

natureza. Ora, o ser humano possui uma natureza racional. Assim, para 

ele haverá bens que lhe são convenientes enquanto uma natureza 

racional. Estes bens poderão ser chamados de ‘morais’. Bem moral é, 

portanto, o bem natural do ser humano enquanto natureza racional23. 

Mas o que serão estes bens morais? Só pode se tratar daquelas e 

perfeições acidentais, tais como ações, hábitos ou virtudes, que forem 

convenientes para a perfeita existência racional do ser humano. Mas 

como uma operação não-livre não é uma operação do ente racional 

enquanto tal, só aquelas perfeições adquiridas através de uma ação livre 

são convenientes à natureza racional enquanto tal e só elas podem ser 

chamadas ‘bem moral’. Uma perfeição adquirida pelo ser humano de 

modo não-livre pode até ser um bem para o ser humano, mas será bem 

limitado diante do bem adquirido através de uma ação livre, isto é, 

diante de um bem moral. O modo de operar livre é superior ao modo de 

operar não-livre de modo que as perfeições adquiridas livremente são 

superiores àquelas adquiridas não-livremente24. 

Isto não significa que um ser humano pode tornar algo bom só 

por seu ato de vontade. Há nas operações humanas uma bondade dada 

                                                           
23 Cf. Gemmeke, Elisabeth. Die Metaphysik des sittlich Guten bei Franz Suarez. pg. 198-199: 

‘Wir können zur Erklärung des sittlichen Guten die gleichen Prinzipien anwenden, die zur 

Bescrheibung des ontologischen Guten dienten. (...) Die ontologische Ordnung verhält sich 

demnach zur sittlichen Ordnung wie das Allgemeine zum Besonderen. (...) Das physich Gute 

ist das, was mit der Natur übereinstimmt, sofern sie physich ist und wirkt. Das Sittlichkeit 

stammt aus der Freiheit der Person. So ist das sittlich Gute das, was der vernünfigen Natur 

entspricht’.  
24 Disp 10, 2, 30 „Bonum ergo morale idem est quod bonum honestum magis stricte sumptum 

pro illo quod per se decet et est consentaneum naturae rationali ut talis est; bonum autem 

naturale est illud quod per se est conveniens cuicumque naturae‟; Disp. 10,2,31 „(...) bonum 

naturale praecise respicit naturam ut sic, seu naturaliter operantem; bonum autem morale 

respicit illam, ut ellevatur ad modum operandi libere, quod proprissime illi competit ut 

rationalis est, et ideo dicitur bonum morale consentaneum naturae rationali, ut talis est‟. Cf. 

F. Suarez. De bonitate et malitia humanorum actuum 3,3,20; Opera omnia, T.. IV, 315): „ ad 

omne esse sequitur aliquid bonitatis eo modo quo est, sed hoc esse liberum est aliquo modo 

esse reale; ergo etc.‟ 
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pelo próprio objeto da operação, a chamada ‘bondade objetiva’ e que 

não é dada de modo algum pela própria vontade.25 Mas, mesmo 

possuindo bondade objetiva, uma operação humana só é boa ‘sob 

certo aspecto’, enquanto ela for produzida de modo não-racional e 

não-livre. O ser humano só será ‘pura e simplesmente’ bom, quando 

ele adquirir suas perfeições do modo que lhe é possível segundo sua 

espécie, isto é, de maneira racional e livre. Pois só então ele será 

perfeito segundo sua espécie. 

Cabe, portanto, ressaltar que o bem moral é um caso específico do 

bem natural. Para Suarez, seria absurdo falar do bem moral, causado 

por uma ação livre e racional, como se ele fosse o único tipo verdadeiro 

de bem. Há bem em todos os entes, racionais ou não, há perfeições, 

tendências e fins em todos os entes, racionais ou não. Pois se nos entes 

não-racionais não houvesse nenhum bem, nenhuma perfeição, nenhuma 

tendência e nenhum fim, eles pura e simplesmente não seriam nada. 

Pois como vimos acima, não há ser sem perfeição, sem conveniência, 

sem tendência e sem fim e tudo isto são só modos distintos pelos quais 

nossa mente concebe o ente, que na coisa é sempre o mesmo. Inclusive 

o bem moral humano não seria nada, se ele não fosse um bem natural. 

Pois todas as perfeições adquiridas livre e racionalmente pelo ser 

humano só são boas, porque através delas este ente – que é o ser  

humano – adquire toda a entidade de que é naturalmente capaz. 

Também no ser humano, ‘ser bom’ é em última instância ‘ser’. 

O bem moral é em última instância sempre um bem ‘honesto’. Com 

efeito, os bens podem ser distinguidos em ‘honesto’, ‘deleitável’ e ‘útil’.  

Bem honesto é aquele que é conveniente para o ente e o torna 

perfeito. É para ele que tende todo ente, mesmo os inanimados, pois 

                                                           
25 Suarez, Francisco. „De bonitate et malitia humanorum actuum, 2,1,4; T. V, 289: „objectum 

voluntatis est bonum sub ratione boni: ergo bonitas illa, quae movet voluntatem, non manat a 

voluntate, sed supponitur in objectis‟. Cf. Gemmeke, Elisabeth. Die Metaphysik des sittlich 

Guten... Pg. 201. ‘Die objective Gutheit ist in den Dingen selbst und kommt ihnen nicht erst 

durch den Willensakt zu, der sich darauf richtet. Der Wille kann nicht gut machen, was in sich 

nicht gut ist‟.  
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todo ente tende pelo menos ao próprio ser e à conservação do próprio 

ser. No caso do ser humano, é aquilo que torna sua natureza racional 

perfeita; neste caso, portanto, só pode ser honesto aquilo que é ditado 

pela razão reta; algo contrário à razão reta é contrário à natureza 

racional do ser humano e não contribui para a perfeição dele; 

entretanto, a razão reta dita algo, porque é honesto e não vice-versa.26  

O bem deleitável, por sua vez, só existe nos entes dotados de 

conhecimento, sensível ou racional. Ele consiste numa ‘suavidade’ ou 

numa ‘quietude’ que surge nestes entes diante de um objeto 

conveniente a um determinado apetite. Assim, sob certo aspecto, todo 

bem deleitável é um bem honesto, pois ele é conveniente e aperfeiçoa 

um apetite. Mas ele não é pura e simplesmente honesto, na medida em 

que isolado ele pode ser prejudicial ao ente como um todo. No caso do 

ser humano, um bem deleitável deixa de ser honesto, quando ele é 

contrário ao ditado da razão reta e se torna contrário à natureza racional 

do ser humano27.  

O bem útil, por fim, é aquilo que é conveniente só na medida em 

que conduz ao bem honesto ou ao bem deleitável. Ele não tem uma 

conveniência própria para o ente. Um remédio, por ex., só é 

conveniente se ele conduz à saúde. Mesmo o movimento de um ente 

inanimado para sua perfeição pode ser considerado um bem útil28. 

Evidentemente, é um erro buscar um bem útil por si mesmo, deixando 

de lado o fim para o qual ele conduz. Ora, o bem deleitável, sob certo 

aspecto, é um bem útil, pois, se há uma ordem na natureza, ele existe 

como incentivo, por assim dizer, para o bem honesto; assim também é 

um erro buscar um bem deleitável por si mesmo, deixando de lado o 

bem honesto para o qual ele conduz, que em última instância é a 

perfeição do ente como um todo29.  

                                                           
26 Disp. 10, 2, 11-15; 10, 2.27.  
27 Disp. 10,2,26. 
28 Disp. 10,2,23-25, 27.  
29 Disp. 10, 2, 29.  
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Tanto o bem útil quanto o bem deleitável supõe, portanto, o bem 

honesto. Assim, o bem moral é em última instância um bem honesto. O 

que não impede que uma mesma coisa seja ao mesmo tempo um bem 

honesto, deleitável e útil, só que sob aspectos distintos30.  

 

V  

 

Suarez, entretanto, não se contenta em mostrar que ‘todo ente é 

bom’ na medida em que é perfeito e conveniente para si mesmo. Ele 

busca mostrar indutivamente que ‘todo ente é bom’ também para outro31. 

Todo ente criado é conveniente para outro. Ou pode ser algo útil 

para a perfeição de outro ente, como a água para os seres vivos. Ou 

pode ser comunicativo de suas perfeições para outro ente, como uma 

cadela que comunica sua perfeição substancial – a forma canina – a 

seus filhotes, ou como a água quente que comunica sua perfeição 

acidental – o calor – a outros corpos. Ou, no mínimo, um ente contribui 

para a perfeição e bondade do universo como um todo; com efeito, o 

universo como um todo é um ente e, portanto, como um todo possui 

perfeição e bondade; ora, não faz sentido dizer que um todo é perfeito e 

bom, mas que suas partes não contribuem de nenhuma forma para isto, 

pois o todo é constituído pelas partes. Todo ente criado, portanto, é 

conveniente para outro, no mínimo, pois contribui para a perfeição e 

beleza do universo como um todo32.  

Mesmo o universo como um todo é um ente conveniente para 

outro. Pois ele é conveniente para Deus, não no sentido de que o 

universo criado contribuísse para a perfeição de Deus, mas no sentido 

                                                           
30 Disp. 10, 2, 25. 
31 Disp. 10, 3, 6. 
32 Disp. 10, 3, 9 „omne autem bonum, non solum sibiipsi conveniens est, sed etiam est alicui 

conveniens, vel ut sese illi communicet aliquo modo vel saltem ab illo fiat et ad aliorum 

commodum, vel saltem ad universi pulchritudinem ,  et aliquale complementum ordinetur‟. 
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de que ele é uma obra digna de tal criador, assim como uma obra de 

arte é digna de um grande artista33.  

Deus, por sua vez, é sumamente conveniente para outro. Primeiro, 

como causa eficiente última, pois dele flui todo ser dos entes criados. 

Toda perfeição e bondade destes depende, portanto, Dele. Mas também 

como causa final última, pois todo ente criado imita Deus do modo que 

é capaz, isto é, todo ente criado tende para o máximo de perfeição que é 

capaz segundo sua espécie. Até uma pedra, por ex., imita Deus, pois 

tende a conservar seu ser, que é o modo como ela é capaz de imitar a 

eternidade de Deus. Assim, Deus é sumamente conveniente para os 

entes criados. Seja como causa eficiente, seja como causa final, é Ele 

quem fornece toda entidade e perfeição que possuem. Sem Ele estes 

não possuiriam entidade e perfeição nenhuma34.   

Também a matéria prima é conveniente para outro. Nos entes 

compostos de forma e matéria é evidente que a forma é conveniente para 

a matéria, pois a forma fornece uma perfeição que a matéria, enquanto 

matéria, não possui. Neste sentido, se pode dizer que a matéria tende para 

a forma. Mas a matéria também é conveniente para a forma, pois, se a 

união da forma com a matéria faz surgir um ente mais perfeito do que 

sem esta união, então a matéria também fornece alguma perfeição à 

forma. Tanto isto é verdade que também a forma tende para a matéria. 

Tanto a forma quanto a matéria são, portanto, bens para outro35.  

Os entes acidentais são bons para outro. Eles são bons para a 

substância na qual estão, pois esta substância seria menos perfeita sem 

eles do que com eles. Mesmo quando um acidente não é totalmente 

adequado a uma substância, como um juízo errôneo num intelecto, ele é 

bom para ela enquanto ato de uma potência. Um juízo errôneo não é um 

bem para o intelecto enquanto errôneo, mas é um bem enquanto juízo. 

                                                           
33 Disp. 10, 3, 8. 
34 Disp. 10, 3, 8. 
35 Disp. 10, 3, 6; 24.  
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O intelecto seria menos perfeito se permanecesse sempre como 

potência e nunca se atualizasse36.  

Assim: ‘Todo ente é bom’ não só porque é perfeito e conveniente 

para si mesmo, como também para outro. 

As essências de entes que não são em ato, as relações e os entes 

matemáticos não são exceção a este princípio. As essências, mesmo não 

sendo entes em ato, são entes em potência; logo, mesmo não sendo boas 

em ato, são boas em potência. As relações, se são reais, possuem uma 

entidade e perfeição própria. Se a relação não é real, mas só um ente de 

razão, então não possui nem entidade nem perfeição real. A matemática, 

por sua vez, considera somente a grandeza dos entes e deixa de lado os 

movimentos, tendências e fins deles. Assim, não se fala de bem na 

matemática, não porque existam entes que não são bons, mas porque nela 

a mente humana não considera este aspecto dos entes reais37.  

Só o que não é real, não é bom. E assim chegamos ao último ponto. 

 

VI 

 

Para entender melhor o que é o bem, convém tratar do seu 

oposto, o mal, pois é comparando opostos que se compreende melhor 

cada um deles38. 

Costuma-se chamar ‘mau’ o ente, no qual falta a perfeição devida. 

Os maniqueístas explicaram esta ausência da perfeição devida num ente 

pela presença de um mal positivo, um ente real oposto à perfeição 

devida. Mas é absurda a existência de um ente real que seja totalmente 

mau por sua própria natureza, isto é, que sempre se oponha às 

perfeições próprias de cada ente, pois este ente seria mau justamente 

por possuir a perfeição devida à sua natureza, ou seja, ele seria mau 

justamente por ser bom segundo sua natureza.  Além disso, como 

                                                           
36 Disp. 10, 3, 6. 
37 Disp. 10, 3, 15; 19-22; 26.  
38 Disp. 11, proêmio. 
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vimos acima, todo ente real possui alguma bondade própria, do 

contrário, não seria nada. O mal, portanto, só pode ser a privação de 

uma perfeição devida. Assim como a cegueira não é um ente real, mas 

ausência de um ente real que é a visão, assim também o mal é a 

ausência de alguma entidade real positiva.  É ‘privação’, pois não é 

uma ausência pura e simples, mas a ausência de algo que deveria estar 

presente num ente segundo sua natureza39.  

Há, entretanto, uma dificuldade nesta solução. Há entes positivos 

reais que costumeiramente são chamados ‘maus’. Um ato da vontade 

que escolhe algo contrário à razão reta é um ato ‘mau’, mas enquanto 

ato de uma potência é um ente real; um sentimento de dor é algo ‘mau’ 

e é um ente real e não só uma ausência de prazer.  Há entes reais que 

são chamados ‘bons’ e ‘maus’ ao mesmo tempo: uma ação humana 

pode ser chamada ‘boa’ na medida é conforme a razão reta e ‘má’ na 

medida em que é dolorosa. Parece, portanto, que nem sempre o mal é 

pura privação, que há também algum tipo de mal que é positivo, mesmo 

que todo ente real seja bom sob certo aspecto.40   

Para Suarez o que ocorre é justamente o contrário: todo ente real é 

pura e simplesmente bom e não há nada positivo que possa ser pura e 

simplesmente mau, mas um ente real pode ser considerado mau sob 

certo aspecto.  Com efeito, podemos distinguir o mal em si, que é pura 

privação do ser, do mal para outro, que é uma oposição ao ser de outro. 

Enquanto é impossível que um ente positivo seja mau em sentido 

absoluto, é possível que ele seja mau para outro: neste caso, o termo 

‘mau’ significa a perfeição de um ente real e significa 

                                                           
39 Disp. 11, 1, 1-3;  
40 Disp. 11, 1, 4-5. Cf. Gracia, Jorge. J. E. Evil and transcendentality of Goodness...pgs. 155-

156: ‘Now, the problem (...) is that such an act [of vice] is not evil just because it deprives of 

or prevents the good, which in this case is virtue; it is evil not just in its privative function, but 

because it is a positive entity.‟; „Pain is something positive we experience and cannot be 

analyzed negatively in terms of the privative or preeventive functions it may have with respect 

to pleasure.‟; „Likewise , error is more than ignorance, namely, a lack of knowledge‟. 
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concomitantemente a inconveniência dela em relação a outro ente.41 

Assim, quando dizemos que a dor, por ex., é algo mau, não estamos 

dizendo que ela é pura e simplesmente má, pois ela é um ente positivo 

real, mas que ela é má ‘sob certo aspecto’, na medida em que é 

inconveniente para outro, a saber, para um determinado apetite. Neste 

sentido, até mesmo Deus, que é pura e simplesmente o bem máximo, 

pode ser concebido como ‘mau’. Na medida em que Ele é fonte de todo 

ser, Ele também é fonte das coisas que são más ‘sob certo aspecto’, isto 

é, das coisas que são inconvenientes para outras. Sob este aspecto, 

portanto, Ele pode ser concebido como ‘mau’ e pode até mesmo ser 

odiado, mesmo não havendo Nele verdadeira maldade, isto é, 

verdadeira ausência de ser 42.  

Se é possível falar que um ente real é mau ‘sob certo aspecto’, pois 

ele pode ser considerado como inconveniente para outro, não é possível 

falar que um ente real é mau ‘pura e simplesmente’, pois, como vimos 

acima, todo ente real não só é perfeito e conveniente para si mesmo, 

mas também é conveniente para outro, pelo menos sob certo aspecto. 

Mesmo o mal ‘sob certo aspecto’ significa a carência de alguma 

perfeição devida. Um ato de vontade é chamado ‘mau’, não por ser um 

                                                           
41 Disp. 11,1,8 ‘(...) ita malum huic bono oppositum formaliter ac praecise nihil aliud dicit 

praeter perfectionem unius rei, connotando in alia conditionem aliquam, ratione cujus 

repugnantiam vel disconvenientiam habet com tali forma‟. Cf. Gracia, Jorge J. E. Evil and the 

transcendentality of Goodness..., pgs. 157-158: ‘These supporters of [the doctrine of the 

trasnscendentality of goodness] accept, then, that there are beings that can be evil but argue 

that they are not evil insofar as they are beings; they are evil for some other reasons. (...) This 

is , indeed, the path that Suárez follows(...)‟; „The distinction [between evil in itself and evil 

for another] (...) allows him to argue that there are beings that are evil and evils that are 

beings, but that the first are not evil in virtue of their being, nor are the second beings in 

virtue of their evilness.‟ 
42 Disp. 10, 3, 23 ‘Atque in hunc modum omne naturale malum in Deum tandem refundi 

potest, non quatenus provenit ex defectu qui non sit a deo, sed quatenus provenit ex aliquo 

effectu vel actione quae sit a Deo.‟; Disp. 11,1,10 „(...) per denominationem extrinsecam 

potest substantia denominari mala, quia efficit formam disconvenientem alicui; quomodo 

etiam Deus, quatenus est autor mali poenae, in eo genere potest denominari vel potius 

apprehendi et existimari malus, id est, disconveniens; sub qua ratione potest etiam odio 

haberi a voluntate inordinata; haec tamen non est vera malitia, sed denominatio sumpta ab 

externa malitia seu disconvenientia existenti in alia re‟.  
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ato de vontade, mas por carecer da devida retidão, o lobo é dito ‘mau’ 

em relação ao cordeiro, não por ser um lobo, mas por carecer de 

conveniência em relação ao cordeiro43. 

Sendo o mal sempre algum tipo de carência, nenhum ente real 

tende para o mal enquanto tal. Os entes reais sempre tendem para um 

bem e se deste movimento surge algum mal, isto ocorre de modo 

acidental. O fogo tende ao calor, que é sua perfeição. Se ele acaba 

destruindo a água, isto é algo acidental à tendência natural do calor. O 

lobo, ao caçar o cordeiro, tende para sua perfeição que é a conservação 

da própria vida e não para a morte do cordeiro. Isto também é algo 

acidental. A vontade humana, por sua vez, ao fazer uma escolha, 

pretende em última instância sempre um bem. Se disto surge um mal, 

isto se dá não porque ela tendesse em si mesma para o mal, mas porque 

tal mal é de algum modo necessário ao bem visado, como quando 

alguém escolhe uma dor corporal necessária para a saúde corporal44. 

Assim também, não há como uma causa eficiente ser por si mesma 

causa do mal enquanto tal. Uma causa eficiente sempre causa por si 

mesma um ente positivo e se disto surge um mal, isto lhe é acidental. 

Isto pode ocorrer de três modos: primeiro, uma causa eficiente 

comunica uma forma e ao fazer isto destrói outra, como o fogo 

queimando a madeira; o mal, que é a destruição da madeira, é algo 

acidental ao movimento do fogo, que em si tende para algo positivo, 

que é um novo fogo ou a permanência dele. Segundo, uma causa 

eficiente comunica uma forma de modo imperfeito, como a cadela que 

gera um filhote cego; aqui também não foi a causa eficiente enquanto 

tal que fez surgir esta imperfeição, mas sim alguma deficiência nela; a 

                                                           
43 Disp. 11, 1,14-16.  
44 Disp. 11, 3, 5. ‘Dico primo: malum formaliter, ut malum est, non requirit causam finalem; 

illam tamen habere potest ex intentione extrínseca operantis : Pior pars probatur, quia 

malum , cum in privatione et defectu consistat, non est per se intentum in rebus, unde est illud 

axioma : Nemo intendens ad malum operatur.Posterior vero pars constat, quia agens, 

praesertim liberum et a proposito, potest directe intendere aliquod malum propter finem; nam 

id , quod in genere malum est, potest esse utile, saltem ut removens impedimentum ad aliquem 

finem obtinendum.‟ 
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causa eficiente enquanto tal só causa algo positivo; a imperfeição foi, 

portanto, causada por algo que lhe é acidental. Terceiro, a causa 

eficiente perde sua capacidade eficiente ou porque surge uma outra 

causa que a impede, como o fogo que não comunica seu calor pela 

presença de um isolante térmico, ou porque a vontade livre deixa de 

produzir seu ato. Mas tanto o impedimento quanto a omissão da 

vontade são acidentais a estas causas eficientes, que por si mesmas 

sempre tendem a causar algum um bem positivo.45 

Mesmo a causa eficiente última, isto é, Deus, só causa o bem. 

Sendo Ele a fonte de toda entidade dos entes, ele é a fonte de toda 

perfeição, de toda conveniência, em suma de todo bem e sem Ele não 

haveria nenhum bem. O mal derivado da limitação dos entes criados 

não tem Deus como causa, pois Deus causa o que há de positivo nos 

entes e em suas operações e não pode ser causa de uma ausência. A 

vontade, por ex., quando age buscando um bem, tem em última 

instância Deus como causa, pois esta ação é um ente real, cujo ser é 

derivado em última instância de Deus; mas quando ela deixa de buscar 

um bem (o chamado mal de culpa), esta omissão não tem Deus como 

causa, pois esta omissão, enquanto omissão, não é um ente real, mas 

uma ausência da ação devida. Por outro lado, o mal que surge quando 

um ente criado destrói outro tem ‘sob certo aspecto’ Deus como causa 

última, pois foi Deus quem criou este ente com o poder de destruir 

outro, mas falando absolutamente isto não é um mal, pois Deus desta 

maneira está criando um bem maior que é o bem do universo como um 

todo, o qual não seria tão bom sem tal variedade e contrariedade entre 

os entes. Do mesmo modo, quando algo como o sofrimento em uma 

cidade (o chamado mal de pena) é diretamente criado por Deus, 

também isto é ordenado para algum bem maior (a justiça que surge da 

punição do pecador ou a prevenção de pecados maiores, etc.). Em 

suma, Deus só causa o bem. Se ele parece ser causa do mal, isto ocorre 

                                                           
45 Disp. 11, 3,13-20.   



O bem e o mal nas ‘Disputas Metafísicas’ de Francisco Suarez 

208  Educação e Filosofia, Uberlândia, v. 32, n. 64, p. 185-212, jan./abr. 2018. ISSN 0102-6801 

porque a mente humana não considera o bem no universo como um 

todo e se atém aos males presentes nas partes46. 

Em suma, o mal enquanto privação, a ausência de uma perfeição 

devida, é um ente de razão, uma projeção da mente humana, que 

concebe como ‘ente’ aquilo que de fato não é real. Entretanto o termo 

concreto ‘mau’ pode indicar não uma pura privação, mas um ente com 

sua perfeição e concomitantemente a inconveniência dele para outro 

ente. Esta dupla significação também é obra da mente humana.  O mal 

visto em Deus é, portanto, na coisa algo absurdo, pois Nele não há 

privação nem ausência e Dele decorre todo ser, toda perfeição e todo 

bem de todos entes existentes. Mesmo assim a mente humana é capaz 

de concebê-Lo como ‘mau’, se O concebe como causa última de coisas 

que são inconvenientes outras47.  

 

VII 

 

Concluindo: ‘bem’ é um termo que significa pura e simplesmente 

a perfeição e a conveniência de um ente com outro; ‘mal’, por sua vez, 

significa pura e simplesmente a ausência de uma perfeição devida. Um 

ente qualquer, mesmo sendo em si mesmo perfeito, pode ser 

considerado ‘mau’, quando ele é considerado como inconveniente para 

outro, isto é, quando se concebe nele a ausência de uma conveniência 

com outro. Mas mesmo neste caso o ente não é ‘absolutamente’ mau’; 

ele é mau ‘sob certo aspecto’. O bem e o mal morais, aqueles que 

supõem racionalidade e liberdade, são só um caso do bem e o mal em 

                                                           
46 Disp. 11, 3, 21-24.  
47 Disp. 48,1,13: ‘Res connotata extrínseca est; connotatio autem non est aliquid rei, sed est 

denominatio sumpta ex modo concipiendi aut denominandi nostro‟. Cf. Darge, Rolf. Suárez’ 

transzendentale Seinsasulegung ..., pg.383: ‘Allerdings wird Gott aus menschlicher Sicht 

gelegentlich als etwas Diskonvenientes aufgefasst. (…) Die Kennzeichnung „ disconveniens‟ 

[ist] hier als eine Bennenung zu verstehen , die keine Beschaffenheit Gottes betrifft, sondern 

ihn nur von aussen her und in bestimmter Hinsischt charakterisiert – nämlich aufgrund einer 

im Menschen hervorgerufen Wirkung , die diesem unzuträglich ist.‟. 
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geral. Evidentemente trata-se de um caso que nos interessa muito, pois 

são o bem e o mal do ser humano enquanto tal. Eles, entretanto, não 

teriam significado, se não tivessem nenhuma referência à perfeição e à 

conveniência dos entes em geral. 

A importância desta concepção metafísica de Suarez pode ser 

percebida quando voltamos nossa atenção para sua doutrina sobre a lei 

natural. No ‘De Legibus’ ele discute duas doutrinas opostas sobre a 

moral antes de propor a sua. Uma seria a de Gregório de Rimini (1300-

1358), segundo a qual a lei moral não precisa de um ato legislativo de 

Deus. As ações humanas são moralmente boas ou más em si mesmas. 

Mesmo que Deus não as ordene, mesmo que Ele não as proíba, elas 

continuariam a ser boas ou más. Até mesmo se Deus não existisse, elas 

seriam boas ou más em si mesmas48. A outra seria de Guilherme de 

Occam (ca. 1280-1349), segundo a qual as ações humanas não são 

moralmente boas ou más em si mesmas. Somente o livre decreto 

divino, ordenando ou proibindo, as torna moralmente boas ou más. Se 

Deus nos ordenasse odiá-lo, até isto seria moralmente bom49. Suarez, 

como de costume, tenta mediar as duas posições. A lei natural, como 

toda lei, precisa da sanção de um legislador com autoridade para se 

tornar obrigatória.  Portanto, como disse Occam, ela precisa do decreto 

divino para se tornar obrigatória. Mas, e este é o ponto, Deus só ordena 

o que é naturalmente bom e só proíbe o que é naturalmente mau50. 

Logo, como disse Gregório de Rimini, há um bem intrínseco a certas 

ações humanas e um mal intrínseco a outras, que sob certo aspecto 

independem de um decreto divino. Mas o que seria este bem intrínseco 

senão aquele bem transcendental acima exposto e o que seria um mal 

extrínseco senão a privação deste bem? 

                                                           
48 De Legibus II, 6,3.- Schields,C. e Schwartz, D.Francisco Suarez.p.3  
49 De Legibus  II, 6,4.- Schields, C. e Schwarz, D. Francisco Suarez. p. 3  
50 De.Legibus II 6, 5. -Pace, Paul SJ. Suarez and the natural law.- Copleston, F. A history of 

philosophy.V.III, p. 384-385. 
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Suarez fornece, portanto, um fundamento metafísico para uma 

doutrina da lei natural. Com efeito, se considerarmos que a doutrina da 

lei natural pode ser identificada através de algumas teses fundamentais 

– há uma lei natural dada por Deus; ela é válida para todos os seres 

humanos; ela é naturalmente cognoscível por todos os seres humanos; a 

correção de uma ação humana é derivada do bem natural51. O problema 

em relação a ela está em justificar tais teses, tendo em vista o fato de 

que os seres humanos são diferentes uns dos outros em seus costumes, 

gostos e desejos. Ora, podemos encontrar no mestre de Coimbra uma 

justificativa bastante plausível para esta doutrina. Ele desenvolve a 

grande linha traçada por Aristóteles, segundo a qual o bem é a 

perfeição de um ente segundo sua natureza específica. A doutrina da lei 

natural, retomada e desenvolvida, entre outros, por Hugo Grotius 

(1583-1645), por Samuel Puffendorf (1632-1694), e Tomás Hobbes 

(1588-1679) vai se distanciando dos parâmetros aristotélicos e de uma 

fundamentação metafísica. Hobbes defende uma lei natural não baseada 

na perfeição, mas no desejo, num desejo que é natural a todos os seres 

humanos, a saber, a autopreservação. Deste desejo poderiam ser 

deduzidas regras para a ação válidas, para todos os seres humanos, as 

quais podem ser facilmente reconhecidas pela razão natural, na medida 

em que não requerem nenhuma explicação metafísica prolixa para 

serem compreendidas. Este tipo de justificação da lei natural, 

entretanto, mesmo que seja mais facilmente compreendido, acaba 

conduzindo a uma visão muito reduzida das possibilidades do ser 

humano. Talvez por isso autores contemporâneos como A.C. MacIntyre 

busquem inspiração em Tomás de Aquino, ou seja, na grande linha 

aristotélica52. Neste sentido, podemos dizer que não é vão o esforço 

despendido na compreensão de uma doutrina metafísica sobre o bem e 

o mal, como a apresentada acima, pois nela é possível encontrar uma 

                                                           
51 Murphy, M. The natural law… 1.4 
52 Murphy, M. The natural law . 1.4, 2.1.- Seidler, M. Puffendorf´s moral … - MacIntyre, A. 

Dependent rational animals. Chicago: Open Court. 1999. 
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justificação racional da lei natural, que leva em conta as possibilidades 

do ser humano de um modo mais amplo do que outras doutrinas. 

 

Referências 

 

COPLESTON, F. A history of philosophy. V. III. New York: Image 

Books, 1993. 

DARGE, Rolf. Suarez transzendental Seinsauslegung und die 

Metaphysiktradition. Leiden: Brill. 2004. 

KAUFMANN, Matthias. Francisco Suárez’ lex naturalis zwischen 

inclinatio naturalis und kategorischen Imperativ (DL I; II. 5-16). In: 

BACH, Oliver; BRIESKORN, Norbert; STIENIG, Gideon (Ed.). 

“Auctoritas omnium legume”: Francisco Suárez’ De legibus zwischen 

Theologie, Philosophie und Jurisprudenz. Stuttgart-Bad Cannstatt: 

Frommann Holzboog. 2013. 

MACINTYRE, A. Dependent rational animals. Chicago: Open Court. 

1999. 

GEMMEKE, Elisabeth. Die Metaphysik des sittlich Guten bei Franz 

Suarez. Freiburg – Basel – Wien: Herder. 1965. 

GRACIA, Jorge J. E. Evil and the transcendentality of goodness: 

Suárez’s solution to the problem of positive evils. In: MACDONALD, 

Scott (Ed.). Being and Goodness: the concept of the Good in 

Metaphysics and philosophical Theology. Ithaca and London: Cornell 

University Press. 1991.  

MILLER, Jon. Hugo Grotius. In: Zalta, Edward N. (Ed.). The 

Standford Encyclopedia of Philosophy, 2014. Disponível em: 

http://plato.stanford.edu/archives/spr2014/entries/grotius/. 

MURPHY, Mark. The Natural Law Tradition in Ethics. In: Zalta, 

Edward N. (Ed.). The Standford Encyclopedia of Philosophy, 2011. 

Disponível em 

http://plato.stanford.edu/archives/win2011/entries/natural-law-ethics/. 

http://plato.stanford.edu/archives/spr2014/entries/grotius/
http://plato.stanford.edu/archives/win2011/entries/natural-law-ethics/


O bem e o mal nas ‘Disputas Metafísicas’ de Francisco Suarez 

212  Educação e Filosofia, Uberlândia, v. 32, n. 64, p. 185-212, jan./abr. 2018. ISSN 0102-6801 

PACE, Paul S. J. Suarez and the natural law. In: SALAS, Victor; 

FASTIGG, Robert (Ed.). A companion to Francisco Suarez. Brill’s 

Companion to the Christian Tradition 53. Leiden. 2014, p. 274-297. 

SEIDLER, Michael. Pufendorf’s Moral and Political Philosophy. In: 

Zalta, Edward N. (Ed.). The Standford Encyclopedia of Philosophy, 

2015. Disponível em 

http://plato.stanford.edu/archives/win2015/entries/pufendorf-moral/. 

SHIELDS, Christopher; SCHWARTZ, Daniel. Francisco Suárez. In: 

Zalta, Edward N. (Ed.). The Standford Encyclopedia of Philosophy, 

2015. Disponível EM 

http://plato.stanford.edu/archives/sum2015/entries/suarez/. 

SUAREZ, Francisco. Disputationes Metaphysicae. Texto digitalizado 

por Salvador Castellote. 2004. Disponível em: 

www.catedraldevalencia.es/castellote/d23.htm e 

www.catedraldevalencia.es/castellote/d24.htm.  

SUAREZ, Francisco. De bonitate et malitia humanorum actuum. Opera 

Omnia. Paris: Vivès. 1856. 

SUAREZ, Francisco. De legibus seu de deo legislatore. Opera Omnia. 

Paris: Vivès. 1856. 

 

Data de registro: 21/11/2016 

Data de aceite: 21/02/2018 

http://plato.stanford.edu/archives/win2015/entries/pufendorf-moral/
http://plato.stanford.edu/archives/sum2015/entries/suarez/
http://www.catedraldevalencia.es/castellote/d23.htm
http://www.catedraldevalencia.es/castellote/d24.htm

